Parecer nº 785, de 2005

de Relator Especial em substituição à Comissão de Saúde e Higiene sobre o Projeto de Lei 225, de 2005.



De autoria do Deputado José Dílson, o projeto em epígrafe dispõe sobre assistência médica privada e assistência funerária ao torcedor freqüentador de estádio de futebol em jogos oficiais.



Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias de nº 55ª à 59ª (de 02 a 06/05/2005), não recebendo emendas ou substitutivos.



Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado a Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser examinado quanto aos aspectos previstos no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado.



Foi aprovado o requerimento de Urgência, protocolado pelo Autor.



Vencido Prazo regimental para a tramitação do aludido Projeto de lei, o Presidente da Assembléia Legislativa designou, o Deputado Rogério Nogueira, na qualidade de Relator Especial, para exarar parecer pela Comissão de Constituição e Justiça de acordo com a determinação do § 1º do artigo 61 da XII Consolidação do Regimento Interno, que exarou parecer favorável à aprovação da propositura.



Compete-nos, nesta oportunidade, analisar o mérito da iniciativa, conforme previsto no § 4º do artigo 31 da XII Consolidação do Regime Interno desta Casa.



Ao fazê-lo, verifica-se que o intuito do autor do projeto é proteger a saúde do torcedor freqüentador de estádio de futebol em jogos oficiais, assegurando ao torcedor/ consumidor, vítima de ocorrência nas dependências do estádio, assistência médica privada integral durante todo o período necessário para o restabelecimento de sua saúde e de suas condições de retorno ao trabalho, sendo vedada a transferência de qualquer torcedor coberto para o Sistema Único de Saúde – SUS, além de auxílio-funeral quando for o caso.


Outro aspecto relevante da aludida propositura é proporcionar o descongestionamento do Sistema Único de Saúde – SUS.


Considerando que a entidade organizadora do evento esportivo é responsável pela disponibilização de pronto-atendimento adequado nas dependências do estádio e se tratando de um evento comercialmente privado, ou seja, onde os lucros ou dividendos recorrentes de tal evento serão compartilhados entre a entidade organizadora do evento e a detentora de mando de jogo, a priori, o Estado nada tem a ver com recursos. 



Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação, do Projeto de lei nº 225, de 2005.

a)  PEDRO TOBIAS  Relator Especial


